
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.967 - SP 
(2016/0020772-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : P N S PARTICIPACOES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA NO CADIN. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

O Tribunal de origem, com base na situação fática do 
caso, assentou que os danos morais aplicados na sentença foram 
arbitrados em valor excessivo e reduziu seu montante. Rever tal 
entendimento encontra óbice nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.967 - SP 
(2016/0020772-7)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : P N S PARTICIPACOES LTDA - ME 
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por P N S PARTICIPACOES 
LTDA. – ME contra decisão monocrática de minha relatoria que negou provimento ao 
agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 341, e-STJ):

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INSCRIÇÃO INDEVIDA NO CADIN. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO IMPROVIDO. 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 
acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado (fl. 285, 
e-STJ): 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO LEGAL. CPC, ART. 557, § 
1°. APLICABILIDADE. PEDIDO DE REFORMA DE DECISÃO.

1. A utilização do agravo previsto no art. 557, § 1°, do CPC, 
deve enfrentar a fundamentação da decisão agravada, ou seja, deve 
demonstrar que não é caso de recurso manifestamente inadmissível, 
improcedente, prejudicado ou cm confronto com súmula ou com 
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do Supremo 
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior. Por isso que é inviável, 
quando o agravante deixa de atacar especificamente os fundamentos 
da decisão agravada. Precedentes do STJ.

2. A indenização por dano moral tem duplo objetivo: ressarcir 
a vítima e desestimular a reincidência. O montante da reparação não 
pode, assim, ser ínfimo nem exagerado, acarretando o 
enriquecimento sem causa da parle prejudicada, de modo que seu 
arbitramento em quatro vezes o valor do débito, que em 22.05.06 
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correspondia a R$ 14.452.34 (quatorze mil, quatrocentos e cinqüenta 
e dois reais e trinta e quatro centavos) (fl. 26), mostra-se 
desproporcional ao dano, devendo ser fixado nos parâmetros 
utilizados pela 5° Turma cm casos semelhantes.

3. Agravo legal não provido.

Alega a agravante que "o valor arbitrado pelo Egrégio Tribunal a quo, 
a titulo de dano moral, no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), é irrisório, à 
vista, inclusive, da jurisprudência deste Colendo Superior Tribunal de Justiça, 
segundo a qual se mostra razoável a condenação em até 50 (cinqüenta) salários 
mínimos por indenização decorrente da inscrição inadvertida em cadastros de 
inadimplentes, devolução indevida de cheques, protesto incabivel e outras 
situações assemelhadas, conforme se vê pela leitura dos precedentes transcritos 
nas razões do apelo especial" (fl. 351, e-STJ).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 854.967 - SP 
(2016/0020772-7)

  
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSO CIVIL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA NO CADIN. DANO MORAL CONFIGURADO. 
VALOR RAZOÁVEL. REVISÃO DESSE ENTENDIMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

O Tribunal de origem, com base na situação fática do 
caso, assentou que os danos morais aplicados na sentença foram 
arbitrados em valor excessivo e reduziu seu montante. Rever tal 
entendimento encontra óbice nos termos da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

DA SÍNTESE DA CONTROVÉRSIA

A controvérsia cinge-se na possibilidade de majoração do valor dos 
danos morais ante a inscrição do nome da recorrente no CADIN.

No caso dos autos, a Corte de origem, com amparo nos elementos de 
convicção dos autos, assentou que ficou configurado dano moral reparável a ensejar 
responsabilidade civil do Estado e procedeu ao juízo de razoabilidade do valor 
arbitrado. Confira-se o seguinte excerto do acórdão regional (fl. 281, e-STJ):

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
incumbe ao credor a atualização das informações sobre a dívida 
junto aos cadastros de proteção ao crédito, devendo providenciar, 
em tempo razoável, o cancelamento do registro em razão do 
pagamento do débito, sob pena de causar dano moral. E entende-se 
desnecessária a prova da ocorrência do dano, sendo este evidenciado 
pelas circunstâncias do próprio fato.

A indenização por dano moral tem duplo objetivo: ressarcir a 
vítima e desestimular a reincidência. O montante da reparação não 
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pode, assim, ser ínfimo nem exagerado, acarretando o 
enriquecimento sem causa da parte prejudicada, de modo que seu 
arbitramento em quatro vezes o valor do débito, que em 22.05.06 
correspondia a R$ 14.452,34 (quatorze mil, quatrocentos e cinqüenta 
e dois reais e trinta e quatro centavos) (fl. 26), mostra-se 
desproporcional ao dano, devendo ser fixado nos parâmetros 
utilizados pela 5a Turma em casos semelhantes.

Ante o exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação 
para fixar a indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil 
reais), com fundamento no art. 557 do Código de Processo Civil.

Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, por 
demandar incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em recurso especial, 
nos termos do enunciado 7 da Súmula desta Corte de Justiça.

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0020772-7 AREsp 854.967 / SP

Números Origem:  00017610720064036121  1686897  17610720064036121  200661210017615

PAUTA: 15/03/2016 JULGADO: 15/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : P N S PARTICIPACOES LTDA - ME
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Procedimentos Fiscais - Cadastro de Inadimplentes - CADIN

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : P N S PARTICIPACOES LTDA - ME
ADVOGADO : ALEXANDRE VENTURINI E OUTRO(S)
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADO : ROGERIO ALTOBELLI ANTUNES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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